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esde que o governo Lula anun-
ciou que iria fazer a reforma da
Previdência,duasperguntasnão

saem da cabeça de professores e pes-
quisadores das universidadespúbli-
cas: quem já tem tempo ou idade su-
ficientes para se aposentar, mas con-
tinua na ativa, correo riscodeperder
seusdireitos?Odireitoàaposentado-
ria dos servidores públicos é adqui-
rido desde o ingresso na carreira ou
antes do prazo corrido há apenas ex-
pectativadedireito?Emrelaçãoàpri-
meira pergunta, se depender dos lí-
deres dos principais partidos com
assento na Câmara dos Deputados,
não deve haver motivo para preocu-
pação. Segundo eles, quem está nes-
sa situação não deverá ser afetado. Já
emrelaçãoàsegundaquestão,ospar-
lamentares sãomais cautelosos,uma
vez que nem mesmo no Supremo há
consenso sobre o princípio do direi-
to adquirido.

“Em minha opinião, não vai se me-
xer naqueles que já estão com direito
adquirido. Até porque isso teria um
problemanoSupremo”,afirmaolíder
do PT, Nelson Pellegrino. À frente da
maiorbancadanoCongresso, com92
deputados,eledefendeumtratamento
“diferenciado”paraosservidorespú-
blicos.“Ninguémquer transformaro
funcionário público num vilão”, diz.
O deputado Roberto Freire, que lide-
ra uma bancada de 21 parlamentares
do PPS, vai pelo mesmo caminho.
“Nãohánenhumriscoparaninguém.
Ninguém vai perder nenhum direito
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ou expectativa de direito”, garante.
Freire admite que a falta de informa-
çãogeraoriscodeumadebandadanas
universidades,masfazumaadvertên-
cia. “É preciso ter responsabilidade.
Muitosdosquedebandaramnogover-
no FHC quiseram voltar depois, mas
já não tinham mais condições”.

“Se você tem o tempo necessário
para se aposentar, então você tem di-
reito adquirido”, afirma o líder do
PFL, José CarlosAleluia, que coman-
da a segunda maior bancada na Câ-
mara, com75deputados. “Nossapri-
meira disposição é não permitir que
seretirenenhumdireitoconquistado.
Não vamos embarcar numa ruptura
com os funcionários públicos”, diz.
“NãoérazoávelqueoEstadoestimu-
le alguém a se aposentar”, completa.
Para Aleluia, a reforma deveria ser
feita a longo prazo. “Nossa proposta
é de mudanças progressivas”.

“Precisamos ter cuidado para não
ferir os direitos adquiridos e provo-
caressacorridadesesperadaquehou-
ve no governo FHC”, diz o líder do
PTB, Roberto Jefferson. “O direito
adquirido é uma coisa intocável”. À
frente de uma bancada com 42 parla-
mentares, ele acredita, porém, que
não haverá riscos para quem já está
em condições de se aposentar mas
continuatrabalhando.“Essespesqui-
sadores, com certeza, não terão pre-
juízo”, garante. O líder do PMDB,
EunícioOliveira,nãoquis falar sobre
o assunto. Mas Michel Temmer, um
dos caciques do partido, com 70 de-

putados na Câmara, não tem dúvi-
das. “Quemjáadquiriuodireitonão
corre risco”.

O líder do PSB, Eduardo Campos,
quecomanda28deputados,vaimais
longe.Segundoele,quemoptoupelo
serviço publico mesmo que ainda
não tenha completado o tempo ne-
cessário já contaria com direito ad-
quiridoparaaposentadoria. “Nosso
entendimento é pacífico em relação
a isso”, diz. “Aqueles que já comple-
taramotempomascontinuamtraba-
lhando não precisam se preocupar
porqueessedireitoserágarantidoem
qualquer circunstância”, garante.
Neiva Moreira, líder do PDT, parti-
do que conta com 17 deputados na
Câmara, também defende a preser-
vaçãodosdireitosadquiridos.“Sere-
mos contra tudo o que afete os inte-
resses dos trabalhadores”.

Entre os líderes ouvidos, a única
exceção ficou por conta do líder do
PSDB, Jutahy Júnior.Oparlamentar,
cujopartidofazoposiçãoaogoverno
ao lado do PFL, diz que só assumirá
umaposiçãoapósconheceroprojeto
naíntegra.“Nãopodemosfazeruma
avaliaçãoemhipóteseporqueacada
diaogovernodizumacoisa”, justifi-
caJutahy.Paraele,ogovernoerrouao
nãoesclareceressepontodesdeoiní-
cio. “A partir do momento em que o
governodivulgaaproposta, o funci-
onárioavaliaseéatingidoounãoeaí
tomaumadecisão.Oquenãopodeé
criar uma situação de insegurança
permanente”, afirmou.

RESPEITO AO DIREITO ADQUIRIDO
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proposta de aumentar a idade mínima necessária
para aposentadoria tem ampla aceitação entre os
líderes dos principais partidos na Câmara. Mas o

governo encontrará resistências se pretender passar
uma régua sobre a questão, fixando a idade mínima,
por exemplo, em 60 anos para todos os trabalhadores.
Embora não haja consenso, alguns líderes defendem a
idéiadeescalonamentoousistemaprogressivoqueleve
em conta o tempo de serviço de cada um.

“Oaumentoda idademínimaépalatável,desdeque
haja uma transição que não prejudique os que já têm
osrequisitosparaaaposentadoria”,dizo líderdoPFL,
José CarlosAleluia. “Você tem de fazer uma regra de
transição que dê tranqüilidade às pessoas”, comple-
ta. “Uma coisa é estabelecer um sistema novo para os
novos. Agora, nós trabalharemos no sentido de que
não haja prejuízo para aqueles que já se planejaram
para o serviço público”, pondera o parlamentar.

Fiel ao estilo contundente e polêmico que o caracte-
riza,o líderdoPTB,Roberto Jefferson,éumdosquede-
fendem com unhas e dentes o aumento da idade míni-
ma. “Aposentar-se aos 50 anos é um crime de lesa-pá-
tria”,afirma. ‘OspesquisadoresdaUnicamp,porexem-

plo, receberam um investimento estatal monstruoso e
uma formação aprimorada. Aposentar-se no auge da
capacidade intelectualeprodutivaéumcrime,nãopo-
de”,acrescenta.Segundoele,a idademínimaparaapo-
sentadoria tem de aumentar na mesma proporção em
que sobe a expectativa de vida do brasileiro.

O aumento da expectativa de vida também é usado
pelo líderdoPT,NelsonPellegrino,paradefenderaele-
vação da idade mínima. “Não sei se seria 60 anos. Isso
éumatendênciamundial.Ofatoéquevocê temumau-
mento da expectativa de vida e isso está gerando dis-
cussõesnomundo inteiro”,diz.Valendo-sedomesmo
argumento, o líder do PPS, Roberto Freire, não tem
dúvidasdequeapropostapassará.“Asaposentadorias
precoces são uma coisa absurda”.

Para o líder do PSB, Eduardo Campos, o governo
também não terá dificuldades para aprovar o aumen-
to da idade mínima. “Acho que dentro de toda essa
lógicadereformulação,deesforçoparaequilibraropaís,
cresce no Congresso a opinião de que se deve aumen-
tar a idade mínima”, diz. Os líderes do PSDB, Jutahy
Júnior, do PMDB, Eunício Oliveira, e do PDT, Neiva
Moreira, não se posicionaram sobre a questão.

AUMENTO DA IDADE MÍNIMA

A preocupação com uma
eventual debandada de
cérebros em razão da falta de

clareza nas propostas para
reforma da Previdência foi
apresentada pessoalmente pelo
reitor Carlos Henrique de Brito
Cruz ao ministro da Ciência e
Tecnologia, Roberto Amaral, que
visitou a Unicamp No último dia
15. Uma das principais
preocupações de professores,
pesquisadores e servidores
refere-se à questão dos direitos
adquiridos. Segundo o ministro,
porém, quem já tem idade ou
tempo de serviço suficientes para
se aposentar, mas continua na
ativa, não correrá nenhum risco.

“A comunidade necessita de
uma sinalização do governo de
que os direitos serão
garantidos”, disse Brito ao
ministro, perante uma platéia de
cerca de 50 professores que
acompanharam a visita no
auditório do Conselho

Universitário. Em seu
pronunciamento, o reitor
lembrou que toda vez que a
reforma da Previdência vem à
tona, profissionais que já têm o
tempo necessário acabam
deixando a universidade para
garantir seus direitos. “Eles
querem continuar trabalhando,
mas acabam saindo a
contragosto com receio de
perderem seus direitos”,
afirmou.

O ministro admitiu que se o
governo não conseguir conter
“esse pânico” logo no início terá
dificuldades para manter os
quadros das universidades. “O
governo precisa encontrar uma
forma de tranqüilizar a docência
brasileira”, disse. Por outro lado,
Amaral considerou
“injustificado” o receio por parte
de professores e pesquisadores.
“Sequer a sociedade conhece o
projeto do governo”,
argumentou. “Estamos criando

uma marola fora do barco, uma
onda fora da praia”.

Embora não tenha oferecido
garantias, o ministro afirmou que
a reforma da Previdência não
deverá mexer com os direitos
adquiridos. “É impossível
pensar em qualquer política
jurídica que parta do princípio do
rompimento dos direitos
adquiridos, o que é uma cláusula
pétrea da Constituição”.

Contrariando o pensamento do
presidente Lula, que defende
regras iguais para todos, Amaral
chegou a defender um
tratamento diferenciado para
docentes e pesquisadores.
“Quando nos deparamos com o
problema da Previdência não
podemos colocar no mesmo
plano institutos universitários e
a estrutura burocrática”, disse.
Em seguida, explicou:
“Identificar diferenças não quer
dizer que temos de estabelecer
privilégios”.

REITOR COBRA DEFINIÇÃO
os líderes de bancada na Câmara
dos Deputados, quatro têm opi-
niãoformadasobreoaumentodo

tempodecarência.Osdemaisaguar-
dam o conteúdo da proposta do go-
verno ou preferem não se manifestar
sobre o assunto. Dos políticos que se
dispuseramafalar,amaioriaacredita
que uma emenda sobre a matéria se-
ria aprovada sem dificuldades.

Não é o que pensa José Carlos A-
leluia, líder da bancada do PFL. O
parlamentar, cuja base é na Bahia,
acha que nada será fácil de ser apro-
vado em se tratando de Previdência.
“A reforma vai mexer com a vida de
100% da população”, diz. Embora
considere “difícil” a aprovação, A-
leluiaé favorávelaoaumentodotem-
podecarência. “Acho a mudança po-
sitiva, valoriza a carreira do servidor
público”,avaliaodeputado,cujopar-
tido faz oposição ao governo

Para o líder do PT, Nelson Pelegri-
no, tambémdaBahia,haveráresistên-
cia corporativa em relação ao tema,
mas a proposta está respaldada no

argumento de que o servidor deve
contribuirparafinanciaraseguridade
pública. “Os bons servidores não de-
vem temer a proposta. Qual é o prin-
cípio? É que você entre no serviço
público, tenha uma carreira e se apo-
sente com seu vencimento integral
depoisdecontribuirpara isso”,argu-
menta.

O líder do PTB, o deputado cario-
ca Roberto Jefferson, também evoca
princípios legais para apoiar a mu-
dança. “É uma medida moralizado-
ra, que nós podemos adotar”. Para
Jefferson, a proposta passa sem pro-
blemas. “Não vejo dificuldades em
relação à questão”.

Outroparlamentarqueapóiaoau-
mentonotempodecarênciaéodepu-
tado pernambucano Eduardo Cam-
pos, líder do PSB. Para Campos, o
poder público assumiu um ônus “se-
vero” ao bancar trabalhadores que
contribuíramporpouco tempoeaca-
baram se aposentando no regime ju-
rídicoúnico. “Issoprecisa ser corrigi-
do”, prega.

AUMENTO DO TEMPO DE CARÊNCIA
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A
O projeto da reforma da Previdência ainda está
mas as discussões preliminares provocadas pelo
entrever os pontos em que o Planalto se fixará: o
mínima para a aposentadoria dos atuais servid

tempo de carência no serviço público, a fixação de um
dução das pensões e a taxação dos inativos por via in
tativa de medir a temperatura do tema entre os parlam
rãoaproposta,oJornaldaUnicampouviuoslíderesdeo
partidos com assento na Câmara, onde o projeto dev
tar em maio. Juntos, esses partidos reúnem 407 de um
tados. De um modo geral, todos se dizem favoráveis à
há unanimidade quanto ao tratamento que cada parti
do em particular) vai dar a cada tema.
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nquanto os líderes de
bancadas governistas
apostam que o Planalto tem

votos suficientes para aprovar a
reforma da Previdência ainda
neste ano, os deputados de
partidos da oposição acham
prematuro fazer qualquer
previsão sobre o assunto. José
Carlos Aleluia (PFL-BA), por
exemplo, diz não ter dúvida de
que 2003 é o ano ideal para que a
matéria seja colocada em pauta e
em votação, mas duvida que o
governo conte com os três
quintos necessários para
aprovar os pontos mais
polêmicos da reforma. “Pelo
menos para aprovar o que ele
quer, não tem voto suficiente”,
contabiliza.

Aleluia acha que será difícil a
matéria ir ao plenário no primeiro
semestre e considera inviável
protelar a votação para 2004, por
ser um ano eleitoral. “O governo
está perdendo tempo em não
enviar a proposta”, avisa. O
deputado disse que a tendência
do partido é discutir
exaustivamente ponto a ponto.
“Não temos o hábito de fechar
questão. Vamos votar unidos,
sem punição”, ironiza, numa
menção à advertência feita
recentemente pelo PT aos
deputados da ala radical do
partido.

A posição de Roberto
Jefferson é semelhante até na
cronologia, com pequenas
alterações. “Isso vai até o fim do
ano. Se a matéria chegar ao
Congresso em maio, será
discutida no segundo semestre
para ser votada em dezembro”,
calcula. O parlamentar carioca
também acha que será “muito
difícil” a matéria ser votada em
2004 em razão das eleições, e
não acredita que o governo
tenha hoje os votos necessários
para aprovar a reforma. Quanto à
posição do partido, Jefferson diz
que o debate ainda não
começou, mas fornece algumas
pistas. “Se o PTB decidir
acompanhar o governo, vamos
caminhar para o fechamento da
questão”.

Já Eduardo Campos (PSB-PE)
acredita na aprovação dos
pontos polêmicos ainda no
primeiro semestre de 2003,
ressalvando que a complexidade
do tema exige uma abordagem
diferenciada. “A reforma da
Previdência não é uma questão
isolada. Tem de ser vista dentro
do contexto das leis trabalhistas,
da reforma tributária e de tudo
que aconteceu nos últimos 15
anos no País”. Mesmo lembrando
que Lula está determinado a
promover o debate nas bases
governistas e colocar o assunto
em votação em breve, Campos
acha que é cedo para precisar se
o governo teria os votos
necessários para aprovar as
mudanças na Câmara.

Nelson Pelegrino, por sua vez,
aposta que a vontade do governo
de que as reformas sejam
votadas ainda em 2003 será
concretizada, como também
acredita que o Planalto tem
maioria para aprovar o que
pretende. “Acho também que
partidos que não estão na base
do governo encampariam
algumas teses que estão na
reforma. Até o PSDB e o PFL
votarão a favor em algumas
delas”, prevê. Segundo
Pelegrino, o governo deve enviar
o texto final à Câmara até maio.

arospontoscríticosdareforma
Nome do deputadoNome do deputadoAs posições dos líderes de bancada

Nelson Pelegrino (PT)
1) Direito Adquiri-
do: Na minha opi-
nião, não vai se me-
xer naqueles que já
estão com direito
adquirido.
2) Aumento da ida-
de mínima: Não sei
se seria 60 anos. Is-
so é uma tendência

mundial.
3) Aumento do tempo de carência: O ser-
vidor deve contribuir para financiar a se-
curidade pública. Acho isso razoável.
4) Taxação dos inativos: Sou contra.
5) O governo tem maioria para aprovar?
Sim.

Jutahy Júnior (PSDB)
1) Direito adquiri-
do: O que não pode
é criar uma situação
de insegurança per-
manente.
2) Aumento da ida-
de mínima: Não se
posicionou.
3) Aumento do
tempo de carên-

cia: Não se posicionou.
4) Taxação de inativos: Não se posicionou.
5) O governo tem maioria para aprovar?
Não se posicionou.

Eduardo Campos (PSB)
1) Direito adquiri-
do: Quem optou pe-
lo serviço publico,
mesmo que ainda
não tenha comple-
tado o tempo neces-
sário, já contaria
com direito adquiri-
do para aposenta-
doria. Aqueles que
já completaram o

tempo mas continuam trabalhando não pre-
cisam se preocupar porque esse direito será
garantido em qualquer circunstância.
2) Aumento da idade mínima: Deve aumen-
tar a idade mínima.
3) Aumento do tempo de carência: Essa
idéia é muito bem aceita.
4) Taxação de inativos: Não se posicionou.
5)O governo tem maioria para aprovar?
Não dá para dizer.

1) Direito adquirido: Ninguém vai perder nenhum direito e nem a
expectativa de direito.
2) Aumento da idade mínima: Sou a favor. As aposentadorias
precoces são uma coisa absurda.
3) Aumento do tempo de carência: Não se posicionou.
4) Taxação de inativos: Não se posicionou.
5) O governo tem maioria para aprovar: Não se posicionou.

Roberto Jefferson (PTB)
1) Direito adqui-
rido: É uma coi-
sa intocável.
2) Aumento da
idade mínima:
Aposentar -se
aos 50 anos é
um crime de
lesa-pátria.
3) Aumento do

tempo de carência: É uma medida cor-
reta, moralizadora
4) Taxação de inativos: Tem de ser dis-
cutido com a sociedade e os inativos.
5) O governo tem maioria para apro-
var?  Por enquanto, não.

José Carlos Aleluia (PFL)
1) Direito adqui-
rido: Nós não
deixaremos em
nenhuma hipóte-
se que se retire
o direito de quem
já tem.
2) Aumento da
idade mínima:
É palatável, des-

de que haja uma transição que não pre-
judique os que já têm os requisitos para
a aposentadoria.
3) Aumento do tempo de carência:
Acho isso positivo porque valoriza a car-
reira do servidor público.
4) Taxação de inativos: É de difícil assi-
milação.
5) O governo tem maioria para apro-
var? Para aprovar o que ele quer, não.

Neiva Moreira (PDT)
1) Direito adqui-
rido: Vai ser res-
peitado.
2) Aumento da
idade mínima:
Não se posicio-
nou.
3) Aumento do
tempo de ca-
rência: Não se

posicionou.
4) Taxação de inativos: Não se posi-
cionou.
5) O governo tem maioria para apro-
var? Não se posicionou.

INATIVOS, TETO SALARIAL E PENSÃO

PRAZO E
VOTAÇÃO

Roberto Freire (PPS)

Sessão da Câmara dos
Deputados: governo deve
enviar propostas até o
início de maio

A idéia de calcular as aposen-
tadorias a partir do venci-
mento líquido diante dos

empecilhos jurídicos na taxação
dos inativos, a fixação do texto
salarial e a redução do valor para
70% do valor da aposentadoria
são temas que dividem os líderes
de bancadas ouvidos pelo Jornal
da Unicamp.

Para José Carlos Aleluia (PFL-
BA), calcular as aposentadorias a
partir do vencimento líquido é
uma proposta de difícil assimila-
ção por parte da bancada que li-
dera. “Temos que buscar o equi-
líbrio por meio de outros meca-
nismos. É injusto onerar justa-
mente aquele que não pode fazer
mais nada, já que o aposentado é
o elo mais fraco dessa história”,
diz. Entre os mecanismos,
Aleluia cita alterações no tempo
de contribuição e de permanên-
cia. Quanto à fixação do teto sa-

larial, Aleluia não vê problemas,
embora rejeite qualquer possibili-
dade de redução do valor da apo-
sentadoria. “A bancada não vai acei-
tar”. O deputado considera a pro-
posta factível apenas em relação aos
funcionários na ativa. “Nesse caso,
não vejo problemas”.

Roberto Jefferson (PTB-RJ) acha
que a taxação dos inativos deve ser
amplamente discutida com a socie-
dade. Porém, o deputado dá mostras
de que vai tentar convencer sua ban-
cada a votar a favor da proposta.
“Em qualquer lugar do mundo, o
inativo paga na expectativa de legar
algo para a pensionista”, pondera,
lembrando que, em 1990, quando
presidiu a Comissão de Seguridade
Social, obteve a “anuência” de servi-
dores para a cobrança do inativo. “O
projeto não passou no plenário por
questões políticas”, diz.

Jefferson admite que o partido
não tem uma posição definida

quanto à redução do valor da pen-
são e, no caso da fixação de um teto,
sugere um sistema único e público
de aposentadoria. “Para financiar
hoje o Estado brasileiro é preciso
criar um fundo de pensão. Ele exis-
te em todo o mundo. É, também,
uma forma de socializar o capital”.

Já o líder do PT, Nelson Pelegrino,
diz ser contrário à taxação dos inati-
vos, embora reconheça que alguns
setores do governo e parte dos go-
vernadores defendam a alternativa.
“Basta pesar a relação custo-benefí-
cio para ver que não a pena”.Ao ser
indagado sobre a redução do valor
das pensões, o deputado petista
garantiu que o governo não trabalha
com a possibilidade de tirar a apo-
sentadoria integral dos servidores
públicos. “O que se discute hoje é o
sistema de captação. Como ele deve
ser? Virtual ou por meio de um fun-
do público de pensão?”Aresposta,
diz Pelegrino, só virá com muito de-

bate.
Eduardo Campos (PSB-PE) de-

fende a adoção de um teto salari-
al, segundo ele também uma rei-
vindicação dos governadores.
“Acho que é preciso ter carreira, e
não existe carreira sem piso e sem
teto. Carreira só com piso tam-
bém é impraticável”, avalia. O
deputado pernambucano disse
também que a proposta de redu-
ção das pensões para 70% do va-
lor da aposentadoria ainda é em-
brionária e precisa ser debatida.
“Esse debate não está assentado
ainda”.

Para o líder do PSB, a discussão
deve ser estendida à taxação dos
inativos. “Se para construir uma
Previdência segura for necessário
fazer a equiparação da ativa com
a inativa, nós estamos dispostos a
discutir”. Em seguida, ressalva:
“Mas que seja dentro do conjunto
do projeto”.
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á sendo construído,
o governo já deixam
o aumento da idade
dores, o aumento do
m teto salarial, a re-
ndireta. Numa ten-
mentares que vota-
oitodosdezmaiores
ve começar a trami-
m total de 512 depu-
à reforma, mas não
ido (e cada deputa-


